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RESUMO 

 

Este trabalho propõe uma análise dialética da argumentação prática presente na retórica da 

"Raza Cósmica" no blog "Nova Resistência", movimento de extrema-direita brasileiro alinhado 

ao Tradicionalismo e à Quarta Teoria Política de Alexandr Dugin. Utilizando a Análise Crítica 

do Discurso (ACD), em sua metodologia do raciocínio dialético (Fairclough, 2015) como 

subsídio para uma crítica ética (Fairclough; Fairclough, 2018), investiga-se como o conceito 

metafísico de “raça cósmica” (Ascenso, 2013; Zhang, 2024) é adaptado para legitimar, no 

contexto brasileiro, uma identidade nacional homogeneizante que mascara hierarquias étnico-

sociais baseadas em valores eurocêntricos. A análise demonstra que, embora o discurso do 

grupo celebre a mestiçagem, ele o faz reproduzindo premissas argumentativas que silenciam 

demandas históricas de grupos marginalizados e escravizados, ao adotar uma retórica 

chauvinista fundamentada na teoria racial de José Vasconcelos. Diante dos resultados, 

concluiu-se que a retórica de uma “raça cósmica” é instrumentalizada de modo a não se 

dissociar completamente de teorias racistas, como foi o darwinismo social. A argumentação, 

conforme análise, opera com premissas, voltadas para uma argumentação prática, articuladas 

de modo a naturalizar violências históricas e coloniais sob o véu de uma harmonia racial. 

Palavras-chave: Análise Crítica do Discurso; Raciocínio Dialético; Crítica Ética; Fascismo; 

Guerra Cultural; Raça Cósmica. 

  



ABSTRACT 

 

This study proposes a dialectical analysis of the practical argumentation present in the rhetoric 

of the "Cosmic Race" on the blog Nova Resistência, a far-right Brazilian movement aligned 

with Traditionalism and Alexandr Dugin’s Fourth Political Theory. Using Critical Discourse 

Analysis (CDA), specifically its dialectical reasoning methodology (Fairclough, 2015), as a 

basis for ethical critique (Fairclough & Fairclough, 2018), we investigate how the metaphysical 

concept of the "cosmic race" (Ascenso, 2013; Zhang, 2024) is adapted to legitimize a 

homogenizing national identity in the Brazilian context, masking ethno-social hierarchies 

rooted in Eurocentric values. The analysis reveals that, while the group’s discourse celebrates 

miscegenation, it does so by reproducing argumentative premises that silence historical 

demands of marginalized and enslaved groups, employing a chauvinist rhetoric grounded in 

José Vasconcelos’ racial theory. The findings conclude that the rhetoric of a "cosmic race" is 

instrumentalized in a way that remains entangled with racist theories, such as social Darwinism. 

The argumentation, as analyzed, operates through premises oriented toward practical reasoning, 

concealing a metaphysical eugenics that naturalizes historical and colonial violence under the 

guise of racial harmony. 

Keywords: Critical Discourse Analysis; Dialectical Reasoning; Ethical Critique; Fascism; 

Cultural War; Cosmic Race. 
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INTRODUÇÃO 

A corrente tradicionalista, como é retratada por Teitelbaum (2020), se compõe por redes 

espalhadas por todo o globo, sendo expresso, no Brasil, pelo movimento tradicionalista Nova 

Resistência (NR). O grupo surge no país após o rompimento com o grupo homônimo, New 

Resistence, dos EUA. Em seu blog, constantemente alimentado por diversas publicações 

duginistas, podemos observar alusões ao conceito de raza cósmica do escritor mexicano José 

Vasconcelos. Em linhas gerais, esse termo é uma alusão ao processo historicamente conhecido 

no México por mestiçagem que, a partir da visão de José Vasconcelos, conforme retratado por 

Ascenso (2013), faria surgir uma nova raça metafísica que seria criada a partir da fusão de todas 

as outras.  

Nesse processo de fusão, para o escritor mexicano, todas as características negativas 

seriam apagadas ao passo em que as características positivas seriam cristalizadas (Ascenso, 

2013). Dessa forma, embora o filósofo mexicano tenha buscado uma alternativa às teorias 

raciais baseadas no darwinismo social, ao propor uma concepção metafísica da sua teoria racial, 

não é possível dizer que a noção vasconceliana escapou ao mito da harmonia social. Isso 

porque, como é demarcado em suas obras, e reforçado por Ascenso (2013), o desenvolvimento 

da “raça cósmica” seria um processo que teve, historicamente, como ponte a raça ariana em 

suas invasões e conquista de outras regiões do planeta. 

Essa noção da mestiçagem também é discutida por Fiorin (2009) quando retoma, por 

exemplo, a obra literária O mulato de Aluísio de Azevedo. Na obra, é construída uma retórica1 

de valorização da figura mestiça, entre indígenas e brancos, como reforço da valorização da 

mistura que regeria nossa cultura. Porém, não são todas as combinações que são valorizadas 

nessa estima pela mistura – a figura do negro, por exemplo, era excluída e não aceita nesse 

sistema. Em seguida, surge a ideologia do branqueamento com o advento das imigrações de 

povos europeus para o país. Dessa forma, Aluísio de Azevedo, também frequentador da elite de 

 
1 Compreendemos a noção de retórica partindo da noção da filosofia clássica de Aristóteles (2019), como uma arte 

(techne) da persuasão que visa convencer o interlocutor por meio de argumentos lógicos (logos) ordenados, que 

visam estabelecer certa credibilidade no discurso e apelo às emoções. Para além de uma noção de “falar bem”, 

compreendemos que essa noção parte de uma sistematização lógica baseada em mecanismos discursivos que visam 

o convencimento. 
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São Luís, passa a estimar a figura do mestiço. Isso porque, como retrata Fiorin (2009), a mistura 

entre brancos e negros seria considerada um aprimoramento porque 

 

o melhoramento era o afastamento do negro, considerado rude, sem cultura, 

incivilizado, e a aproximação com o branco, modelo da sociedade brasileira; a piora 

era a aproximação com o negro. [...] O discurso antirracista de O mulato não está 

fundado na ideia de igualdade das raças, mas na tese de que o preconceito não permite 

ao mulato integrar-se à sociedade, europeizar-se, deixar vir à tona sua porção branca. 

(Fiorin, 2009, p.121-122). 

 

Nesse contexto, identificamos ecos das teorias raciais que se disseminavam no período 

colonial do Brasil. Além disso, percebe-se como essas concepções dialogam com as teorias 

eugenistas que se expandiam pelo Ocidente na virada do século XX. A ideia de "raça cósmica" 

representaria, portanto, uma variação dessas teorias eugênicas promovidas entre as elites 

coloniais da época. Isso ocorre porque, como será explorado posteriormente, a noção de raça 

cósmica — que buscava uma alternativa metafísica aos pressupostos biológicos vigentes — 

ainda colocava a raça branca europeia como ideal de identidade. 

O trabalho que apresentamos se justifica devido à escassez de produções relacionadas à 

temática do Tradicionalismo no horizonte dos estudos críticos do discurso. Dessa forma, torna-

se relevante a discussão e análise sobre o tema. O Tradicionalismo é uma doutrina de 

pensamento que permeia as ideologias da Nova Direita mundial, seu nível de influência é 

constatado na proximidade de pensadores dessa vertente no cenário político internacional, 

como é exemplificado por Alexandr Dugin na Rússia, Olavo de Carvalho no Brasil e Steve 

Banon nos EUA.  

O fio condutor desta pesquisa terá como norte as teorias da Análise Crítica do Discurso 

focando no aspecto do raciocínio dialético (Fairclough, 2015) como aporte para uma crítica 

ética (Fairclough; Fairclough, 2018). Contaremos com o corpus de textos presentes no blog do 

Nova Resistência, intitulados A Raça Cósmica e A Terra Prometida. Caso se faça necessário, 

utilizaremos outros textos que remetam à unidade lexical “raça cósmica”. Tais produções 

discorrem sobre a temática vasconceliana, apresentada anteriormente, ao passo em que também 

reproduzem discursos tradicionalistas, com fundamentação na ideologia de Alexandr Dugin. 

Sendo assim, também visaremos averiguar como acontece a construção da história discursiva 

da corrente Tradicionalista e também da corrente duginista, representada pelo NR.  

O objetivo geral deste trabalho consiste em analisar os mecanismos discursivos que 

articulam a corrente filosófico-espiritualista do Tradicionalismo — expressa no Brasil pelo 

movimento fascista Nova Resistência — aos preceitos raciais vinculados à noção de "raça 
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cósmica", conceito desenvolvido pelo intelectual mexicano José Vasconcelos. Para alcançar 

essa finalidade, propõem-se os seguintes objetivos específicos: 

 

a) averiguar como acontece a construção da história discursiva da corrente 

tradicionalista, por meio da textualidade de textos alinhados ao pensamento 

duginista do blog NR, como forma de análise das premissas argumentativas de uma 

argumentação prática; 

b) verificar como as relações lexicais e discursivas do preceito de “raça cósmica” criam 

sentido a partir das premissas lexicais de textos publicados no blog Nova 

Resistência; 

c) produzir uma análise descritivo-interpretativa, fundamentada na metodologia do 

raciocínio dialético (Fairclough, 2015) como subsídio para uma crítica ética 

(Fairclough; Fairclough, 2018), que contemplará os efeitos discursivos do conceito 

de “raça cósmica” adaptado ao contexto brasileiro pelo movimento de extrema-

direita Nova Resistência. 

 

Este trabalho se organiza em quatro seções principais, que se articulam de modo a 

oferecer uma compreensão aprofundada da problemática investigada. Inicialmente, buscaremos 

contextualizar e delimitar o referencial teórico e histórico do Tradicionalismo, explorando os 

fundamentos ideológicos que permeiam a Quarta Teoria Política, o movimento Nova 

Resistência e sua concepção de “Raça Cósmica”.  

Em seguida, os pressupostos da Análise Crítica do Discurso apresentam o arcabouço 

teórico-metodológico que orienta a pesquisa, abordando a ACD, o raciocínio dialético, a crítica 

ética e os pressupostos metodológicos que sustentam a análise dos discursos. A terceira parte, 

dedicada à análise do Corpus, consiste em uma investigação detalhada dos textos selecionados, 

permitindo a identificação das premissas argumentativas e das implicações ideológicas 

presentes nas produções do movimento estudado. 

Por fim, as considerações finais buscam sintetizar os resultados obtidos, discutindo as 

implicações das análises e propondo direções para futuras pesquisas, de modo a ampliar a 

compreensão sobre a articulação argumentativa de elementos discursivos e temáticas de 

espectros políticos opostos. 
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1. TRADICIONALISMO, QUARTA TEORIA POLÍTICA E A RAÇA CÓSMICA 

1.1 Tradicionalismo 

O Movimento Tradicionalista, segundo Benjamin R. Teitelbaum (2020), é uma corrente 

de pensamento que critica as transformações modernas nos campos cultural, político e moral. 

Essa vertente se estende tanto para um âmbito filosófico quanto espiritual. O segundo aspecto 

surge por meio da crítica dos precursores do movimento à modernidade ocidental, os quais 

apontavam que o progresso industrial e científico também marcaria o início de um processo de 

decadência espiritual e cultural das civilizações. 

A origem do Movimento Tradicionalista é associada ao filósofo francês René Guénon, 

que, na primeira metade do século XX, teceu diversas críticas à modernidade catalisada pelas 

revoluções industriais, argumentando que o racionalismo e o cientificismo ocidentais levaram 

a uma alienação espiritual e à perda de valores sagrados das civilizações. Na retomada histórica 

de Vasconcelos (2023), o sociólogo resgata como René Guénon propôs, durante a virada do 

século XX, um retorno a valores espirituais e estruturas hierárquicas que ele via como 

fundamentos essenciais da humanidade no período anterior à modernidade. Ainda de acordo 

com o sociólogo, Julius Evola também foi figura proeminente na contribuição para o corpus 

teórico do Tradicionalismo, com uma visão antimoderna que valorizava o retorno a um passado 

heroico e hierárquico. Apesar das diferenças, Vasconcelos (2023) delineia que ambos 

compartilhavam uma crítica ao materialismo e secularismo dominantes, propondo uma 

restauração de valores considerados “eternos” e imutáveis. 

No contexto teórico, o movimento é nutrido por conceitos esotéricos e pela filosofia 

perene, defendendo a existência de uma unidade transcendente nas religiões. Argumentam que 

as tradições espirituais do passado apontam o caminho para uma “salvação” da humanidade 

moderna. Os Tradicionalistas almejam retornar a uma era de “verdade universal,” onde valores 

espirituais são prioritários e regulam a vida social, política e pessoal. Esse apelo ao “eterno” e 

ao “sagrado” posiciona o Tradicionalismo em oposição direta ao projeto iluminista e ao 

racionalismo ocidental, oferecendo-se como alternativa para uma sociedade em crise de valores 

gerados pelo capitalismo tardio. Nas palavras de Teitelbaum (2020, p.20), 
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os Tradicionalistas aspiram a ser tudo que a modernidade não é - comungar com o que 

eles acreditam serem verdades e estilos de vida transcendentes e atemporais, em vez 

de buscar o "progresso". Alguns Tradicionalistas trabalham seus valores em um 

sistema de pensamento que vai muito além da divisão política moderna de esquerda 

ou direita: alguns até dizem que esse sistema está além do fascismo. 

Consequentemente, infundiu o pensamento de propagadores de direita anti-imigração, 

populistas e nacionalistas, e o fez de maneira estranha. É anticapitalista, por exemplo, 

e por ser anticristão, condena o Estado-nação como uma construção modernista e 

admira aspectos do islã e do Oriente em geral. 

O pensamento Tradicionalista, conforme delineado, revela uma visão cíclica e fatalista 

da história, profundamente influenciada por concepções metafísicas. A partir dessa perspectiva, 

o tempo é dividido em eras de ouro, caracterizadas pela plenitude espiritual e moral, e eras de 

trevas, marcadas pela decadência, com o “progressismo” sendo apontado como o catalisador 

dessa degradação. O ciclo histórico culminaria em uma catástrofe que, após seu auge, daria 

lugar a uma nova era de ouro, perpetuando a alternância entre apogeu e declínio. Para os 

Tradicionalistas, a modernidade representa o ápice dessa decadência, especialmente por seu 

avanço em pautas progressistas e pela valorização de grupos minorizados, vistas como ameaças 

à ordem espiritual e moral. Assim, a retórica tradicionalista apresenta não apenas críticas ao 

presente, mas também busca resgatar um ideal de pureza perdido, reafirmando sua rejeição ao 

mundo moderno e suas transformações sociais. 

Ao abordar o movimento, Teitelbaum (2020) revela que o Tradicionalismo ultrapassa a 

divisão política moderna entre esquerda e direita, posicionando-se como um sistema de 

pensamento que, segundo alguns de seus adeptos, está até mesmo “além do fascismo”. É, 

simultaneamente, anticapitalista e anticristão, rejeitando o Estado-nação como uma construção 

modernista e admirando aspectos de tradições espirituais do Islã e do Oriente. Tais aspectos 

atribuem ao Tradicionalismo um caráter híbrido e paradoxal, que, embora crítico do moderno, 

encontra ressonância em movimentos de direita, especialmente populistas e nacionalistas, 

através de uma narrativa de resgate de valores tradicionais – ameaçados pelo progressismo. 

A concepção de tempo dos Tradicionalistas também é fundamental para sua visão de 

mundo. Influenciada por tradições hindus, ela apresenta a história como cíclica, alternando 

entre eras de ouro, marcadas pelo auge da virtude espiritual e intelectual, e eras de trevas, 

caracterizadas pela degradação moral e decadência espiritual. Para os Tradicionalistas, o mundo 

contemporâneo estaria em uma dessas eras de trevas, com a modernidade e suas pautas 

progressistas — como a defesa de grupos minorizados – sendo vistas como causadoras dessa 

decadência. A visão cíclica, no entanto, é também fatalista: a sociedade estaria destinada a uma 
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catástrofe autodestrutiva que culminaria no renascimento de uma nova era de ouro, apenas para 

que o ciclo recomece.  

Essa perspectiva fatalista conduz à rejeição de mudanças sociais contemporâneas, 

defendendo, em seu lugar, um retorno a um suposto passado de pureza espiritual e moral. Os 

Tradicionalistas veem no “progressismo” uma ameaça à ordem social natural, o que reforça sua 

postura reacionária. Teitelbaum (2020) observa que essa postura está intrinsecamente ligada à 

crítica às pautas modernas, sendo que a decadência moral e espiritual estaria atrelada ao avanço 

dessas questões, consideradas desestabilizadoras. 

Teitelbaum (2020) observa que o Tradicionalismo transcende a esfera espiritual e 

cultural, estendendo-se também ao campo político, especialmente por meio de ideologias de 

direita. A influência de Julius Evola é significativa entre grupos que defendem o 

Tradicionalismo como resistência às influências multiculturais, à globalização e ao liberalismo. 

Além de criticar a modernidade, Vasconcelos (2023) escreve que Evola defendia uma 

“revolução conservadora” para restaurar uma sociedade hierárquica, inspirada em um passado 

aristocrático e militarista. Esse pensamento foi apropriado e adaptado em diferentes contextos 

nacionais, incluindo o Brasil, onde o ideário Tradicionalista ressoa entre grupos conservadores 

e nacionalistas como o Nova Resistência.  

1.2 A Quarta Teoria Política 

A Quarta Teoria Política (QTP) é uma doutrina formulada pelo filósofo e cientista 

político russo Aleksandr Dugin, e está no centro dos discursos ideológicos do movimento Nova 

Resistência (NR) no Brasil. Dugin, uma figura de renome no pensamento político 

contemporâneo russo, difundido especialmente em ciclos de altos escalões militares, defende 

que a QTP oferece uma alternativa às três ideologias dominantes na modernidade: liberalismo, 

comunismo e fascismo. Seu propósito é transcender as limitações e os fracassos históricos 

dessas três correntes, que, na visão de Dugin (2012), falharam em oferecer um modelo 

sustentável e justo para a organização política e social. De acordo com Dugin (2012, p. 8), a 

proposta do nacional-bolchevismo surge a partir de uma “convergência político-estratégica 

entre a Rússia e a Alemanha na Primeira Guerra Mundial”. Também conhecido como “nazbol”, 

esse movimento político também presente na Alemanha durante a década de 1920, se apropriou 
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de pautas bolchevistas e as uniu com um ultranacionalismo – que gerou uma síntese ideológica 

peculiar. Nessa linha, Dugin (2012) busca resgatar aspectos estratégicos que unem 

nacionalismo e socialismo, segundo ele, sem os elementos racistas, materialistas e racionalistas, 

considerados por ele como responsáveis pela decadência de sistemas anteriores, principalmente 

o terceiro Reich. Esse aspecto controverso também é observado na simbologia adotada pela 

bandeira do partido. Contribuindo para significativa associação ao nazismo, a estética de sua 

simbologia é representada por um símbolo comunista (como a foice e o martelo), dentro de um 

círculo branco em um fundo vermelho, em clara alusão estética à bandeira nazista. 

A QTP coloca-se, então, como uma alternativa “anti-liberal", promovendo valores que 

rejeitam o individualismo exacerbado, o materialismo e o secularismo, características que 

Dugin identifica como marcas do ocidente moderno. Nas palavras do próprio autor:  

se livrarmos o socialismo de suas características materialistas, atéias e modernistas, e 

se rejeitarmos o racismo e os estreitos aspectos do nacionalismo presentes nas 

doutrinas da Terceira Via, chegaremos a uma ideologia política completamente nova. 

Chamamo-la “Quarta Teoria Política”, uma vez que a primeira foi o liberalismo, que 

confrontamos essencialmente; a segunda, a forma clássica de comunismo; e a terceira, 

o nacional-socialismo ou fascismo. A elaboração dessa teoria começa no ponto de 

intersecção entre as diferentes teorias políticas anti-liberais do passado (o comunismo 

e as teorias da Terceira Via). E assim desembocamos no Nacional-bolchevismo, que 

representa o socialismo sem materialismo, ateísmo, progressismo e Modernismo, 

assim como uma Terceira Via sem racismo ou nacionalismo. Mas esse é somente o 

primeiro passo.  (Dugin, 2012, p. 118). 

Para ele, a QTP começa a partir de uma reavaliação crítica de ideologias anti-liberais e 

uma fusão entre comunismo e o nacional-socialismo, sem os elementos autoritários e racistas 

do fascismo tradicional. Essa busca por uma alternativa “pura” representa o que Dugin (2012) 

denomina de "primeira aproximação" ou "abordagem preliminar", a qual deve ser lapidada em 

uma construção ideológica completa. Para Dugin (2012), o colapso do nazismo e do fascismo 

na Europa se deve, em grande parte, ao racismo e ao antissemitismo. Conforme discutido por 

Vasconcelos (2021), Dugin reprova enfaticamente a postura racista de tais movimentos 

nazifascistas anteriores. Em sua obra mais conhecida, A Quarta Teoria Política, 2012, ele 

argumenta que o racismo foi o principal fator por trás do fracasso ideológico do nacional-

socialismo e do fascismo, afirmando que  



15 

 

foi o racismo, e não alguns outros aspectos do nacional-socialismo, que gerou as 

consequências que levaram a sofrimento imensurável, ao colapso da Alemanha e das 

Potências do Eixo, e à destruição de toda a construção ideológica da “terceira via”. A 

prática criminosa de exterminar grupos étnicos inteiros (judeus, ciganos e eslavos) 

com base na raça estava precisamente enraizada na teoria racial – é isso que nos 

enfurece e choca em relação ao nazismo até hoje (Dugin, 2012, p. 69-70). 

Em seu entendimento, a crença na superioridade de uma raça sobre as demais gerou, 

historicamente, consequências desastrosas, levando a sofrimentos imensos e ao descrédito das 

ideologias nazifascistas. Dugin acrescenta que essa prática de discriminação, enraizada em um 

parâmetro racial, foi o que desencadeou os crimes de extermínio e os horrores que marcaram o 

regime nazista. Esse posicionamento é reiterado em debates públicos e palestras, como o 

realizado com o astrólogo Olavo de Carvalho, onde Dugin reforça a ideia de que a diferença 

entre grupos étnicos não implica uma hierarquia de superioridade. Ele argumenta que a 

valorização da diversidade cultural sem julgamentos é uma das respostas ao problema do 

racismo embutido nas ideologias de supremacia racial. Em suas palavras, “a diferença entre 

ethnos não implica superioridade ou inferioridade […] não há uma medida comum ao lidar com 

grupos étnicos diversos” (Dugin, 2012, p. 117-118). Essa afirmação busca legitimar a ideia de 

que a QTP rejeita o racismo e o chauvinismo, defendendo uma suposta aceitação das diferenças 

culturais sem imposições de julgamentos hierárquicos. 

Embora Dugin tente dissociar a QTP das ideologias racistas e fascistas, Vasconcelos 

(2021) sugere que o fascismo moderno é um fenômeno multifacetado e que, mesmo sem a 

presença do racismo biológico, a QTP e seus adeptos podem perpetuar ideais de exclusão e 

autoritarismo. Diante disso, retomamos o que Pachukanis (2020, p. 67) escreveu ao observar 

que movimentos fascistas frequentemente exploram o descontentamento popular e recorrem a 

uma “fraseologia quase socialista” para atrair seguidores, ampliando assim seu apelo popular. 

Tal estratégia é observada em grupos como o Nova Resistência, que se apoiam em um discurso 

aparentemente antirracista e de inclusão cultural, mas que ainda promovem nacionalismo 

chauvinista e teorias conspiratórias. 
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1.3 O Nova Resistência 

No Brasil, o movimento Nova Resistência (NR) emerge como um exemplo concreto das 

mobilizações influenciadas pela Quarta Teoria Política, a adaptando às especificidades do 

cenário político nacional. Inspirando-se diretamente na obra de Dugin, o NR busca articular 

uma nova forma de nacionalismo que mescla valores tradicionalistas com uma postura anti-

liberal, propondo uma alternativa tanto ao neoliberalismo quanto às vertentes mais extremas do 

conservadorismo nacional – como é o bolsonarismo olavista. O movimento se define como uma 

rede independente, formada por nacional-revolucionários, nacional-bolcheviques, nacionalistas 

de esquerda e anticapitalistas de direita, e adota o discurso da “identidade nacional” como 

elemento central de sua ideologia. Esse aspecto é particularmente relevante, pois posiciona o 

NR como um movimento “transversal”, que pretende atrair simpatizantes de ambos os espectros 

políticos, unindo pautas tradicionalmente associadas à esquerda e à direita sob um ideal 

nacionalista. 

Um relatório do Departamento de Estado dos Estados Unidos 2classificou o NR como 

parte de uma rede global de desinformação russa, descrevendo-o como um grupo de 

características “antiliberais, revolucionárias-nacionalistas e eurasianistas” (Centro de 

Engajamento Global, 2023, p. 10). Essa caracterização aproxima o NR de organizações 

supremacistas brancas e redes de influência russas, ressaltando o aspecto antiliberal e 

antiglobalista do movimento, alinhado aos ideais de Dugin. Embora o movimento se apresente 

como defensor da soberania nacional, seu discurso frequentemente incorpora narrativas 

conspiratórias, incluindo teorias sobre um suposto lobby sionista que controlaria a mídia e o 

governo, reforçando o caráter conspiracionista que permeia suas diretrizes. 

Além disso, a retórica do NR reflete uma forte influência do conceito de “raça cósmica”, 

formulado pelo intelectual mexicano José Vasconcelos Calderón. A teoria de Vasconcelos, que 

rejeita as noções racialistas do século XX, como o darwinismo social, propõe, como veremos 

mais adiante, a fusão espiritual e cultural das quatro raças principais — africana, indígena, 

asiática e europeia — em uma nova raça transcendente, denominada “raça cósmica”. Essa raça 

seria fruto de um processo de miscigenação não apenas biológica, mas espiritual, promovendo 

uma unidade cultural que transcenderia as divisões étnicas. Nesse processo, as características 

 
2 Disponível em: < https://www.state.gov/gec-special-report-exporting-pro-kremlin-disinformation-the-case-of-

nova-resistencia-in-brazil/>. Acesso em: 14 jan. 2025. 

https://www.state.gov/gec-special-report-exporting-pro-kremlin-disinformation-the-case-of-nova-resistencia-in-brazil/
https://www.state.gov/gec-special-report-exporting-pro-kremlin-disinformation-the-case-of-nova-resistencia-in-brazil/
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consideradas negativas seriam gradualmente excluídas ao passo em que os aspectos positivos 

de cada raça seriam cristalizados. No entanto, como Ascenso (2013) ressalta, a teoria de 

Vasconcelos ainda carrega elementos eurocêntricos, tratando a raça branca como uma espécie 

de “ponte” por meio de suas invasões a outros povos e continentes. Embora a proposta pareça 

defender um pressuposto de igualdade, como alternativa ao darwinismo social em voga no 

período de Vasconcelos, a “raça cósmica” ainda reforça uma hierarquia velada, onde a raça 

branca é vista como condutora mais próxima do ideal transcendental. Essa visão de “raça 

cósmica” é adotada pelo NR em suas publicações como um meio de justificar a criação de uma 

identidade nacional homogênea, definida por uma unidade cultural espiritual que minimiza a 

pluralidade. Ao utilizar a retórica de Vasconcelos, o movimento tenta articular uma narrativa 

de pertencimento e nacionalismo que mascara um exclusivismo cultural. 

Em paralelo, o NR busca distanciar-se do pensamento conservador predominante da 

extrema-direita brasileira, alinhado a figuras como Olavo de Carvalho e ao bolsonarismo, pois 

adota uma postura crítica ao imperialismo americano. Diferente da concepção olavista, que 

considera os EUA como um arauto dos costumes alinhados ao Tradicionalismo, por meio do 

pensamento de Dugin, o NR identifica os Estados Unidos como o seu principal antagonista 

geopolítico e, em consonância com o ideal eurasianista, interpreta o imperialismo ocidental 

como uma ameaça à soberania cultural dos países não alinhados. 

Diante desse contexto, o NR explora essas ideias para atrair apoio de setores 

descontentes com o atual cenário político e econômico, combinando narrativas anticapitalistas 

e nacionalistas para mobilizar uma base de apoio composta por conservadores e simpatizantes 

de políticas populistas. Essa estratégia, no entanto, traz à tona uma ambiguidade central: 

enquanto o NR adota uma estética reformada e uma retórica que evita o racismo explícito, seu 

discurso permanece autoritário e antipluralista, refletindo características do fascismo 

contemporâneo. A adaptação da QTP de Dugin ao contexto brasileiro torna o NR um fenômeno 

único, que se utiliza de discursos nacionalistas e teorias conspiratórias para legitimar uma 

posição de guardião da “identidade nacional”, uma postura que se opõe a ideais de diversidade 

e inclusão, mas que camufla essas intenções sob a bandeira da defesa cultural e soberania. 
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1.4 A Raça Cósmica 

A retomada histórica, feita por Ascenso (2013), explicita como havia certo 

descontentamento na elite da colônia espanhola do México com o termo “criollo”, utilizado 

pelo cenário europeu, para se referirem aos descendentes de espanhóis nascidos no continente 

americano. Esse incômodo também alcançou partes do clero, visto que, argumentavam que o 

termo criollo denotava a não existência de um “sangue puro”. Ao passo que também 

representava a miscigenação da colônia, esse processo também colocava em risco a hegemonia 

de poder retida pela elite branca. Em consequência disso, foi proposta a troca do termo criollo 

para “espanhóis-americanos”, em uma tentativa de manter o status de prestígio social que 

detinham os espanhóis brancos na sociedade colonial. Além das queixas sobre o termo, o clero 

também criticava o envio das chamadas pinturas de castas3 para a coroa. Como explica Ascenso 

(2013, p. 295), “as pinturas geralmente representavam 16 combinações possíveis entre as 

linhagens sanguíneas ‘espanhola’, ‘índia’ e ‘negra’ dispondo os tipos humanos resultantes 

dessas misturas em diferentes castas, ordenadas numericamente”.  

Curiosamente, tanto a crítica do clero, quanto o intuito de produção do gênero artístico 

de pinturas de castas encontravam um ponto de convergência: ambas buscavam transmitir e 

afirmar uma ideia de ordem social na colônia, ao passo que também demarcavam uma posição 

de destaque dos “espanhóis americanos”. Como podemos analisar na Figura 1, o quadro 

apresenta, numericamente, as possíveis combinações étnicas presentes na colônia espanhola, 

sendo a primeira representada por um espanhol “sangue puro”, visto que não se específica se 

esse seria um “espanhol-americano” ou um criollo.  

Tais expressões artísticas também retratam a busca por definição dos atores sociais 

naquele contexto em que as estruturas de poder definidas começavam a se desfazer.  De acordo 

com Ascenso (2013), o envio dessas pinturas à coroa era uma forma de reafirmar que existiam 

estruturas hierárquicas bem definidas na colônia, tendo a figura do espanhol papel com o maior 

destaque, sendo representado no topo dessas imagens.  

 

 
3 As pinturas de castas do México colonizado (século XVIII) eram representações visuais do sistema hierárquico 

racial da colônia, funcionando como instrumento de controle social e legitimação da dominação espanhola. Essas 

obras, além de criarem uma narrativa visual que apresentava a colônia como um espaço ordenado e controlado, 

também serviam para regular e controlar os processos de mestiçagem, estabelecendo quais uniões eram 

"adequadas" e quais eram consideradas "degenerativas" de acordo com um viés eurocêntrico. 
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Figura 1 – Pintura de Castas 

 

Fonte: https://historia.nationalgeographic.com.es/a/pintura-castas-mexicana_17164 

Legenda: 1.Español con India, Mestizo; 2. Mestizo con Española, Castizo; 3. Castiza con Español, 

Española; 4. Español con Negra, Mulato; 5. Mulato con Española, Morisca; 6. Morisco con Española, Chino; 7. 

Chino con India, Salta atrás; 8. Salta atrás con Mulata, Lobo; 9. Lobo con China, Gíbaro; 10. Gíbaro con Mulata, 

Albarazado; 11. Albarazado con Negra, Cambujo; 12. Cambujo con India, Sambíaga; 13. Sambíago con Loba, 

Calpamulado; 14. Calpamulado con Cambuja, Tente en el aire; 15. Tente en el aire con Mulata, No te entiendo; 

16. No te entiendo con India, Torna atrás. 

Ainda nesse contexto, o final século XVIII é marcado por uma perda de controle devido, 

entre outros fatores, aos casamentos e uniões de indivíduos de diferentes origens, o que passava 

a diversificar e diluir fronteiras sociais, facilitando, dessa forma, o acesso à riqueza e, 

consequentemente, ao poder político-econômico. Nesse sentido, Ascenso (2013, p. 297) 

descreve que o “surgimento das pinturas de castas se relaciona ao desejo de definição do papel 

dos atores na sociedade colonial, visando também à legitimação da posição de destaque dos 

criollos — ou espanhóis americanos — frente aos espanhóis peninsulares”. 

Após o surgimento da expressão artística das pinturas de castas, há outro evento que 

complementa o conceito de raça cósmica, representado por um projeto artístico do pintor 

Saturnino Herrán. Durante a segunda metade do século XX, o jovem pintor cria o projeto 

vencedor para decorar o Teatro Nacional do México. O tríptico, intitulado Nuestros Dioses, foi 
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um projeto que propôs um grande sincretismo religioso das vertentes indígenas e cristãs. A 

imagem central do tríptico é formada pela divindade asteca Coatlicue, deusa da vida e da morte, 

com uma figura de Jesus Cristo crucificado e encrustada em seu peito. O simbolismo desse 

sincretismo é exposto pelos dois outros painéis da obra. Representada à esquerda, vemos uma 

multidão de indígenas carregando oferendas para a divindade; à direita, conquistadores e 

sacerdotes espanhóis carregam uma imagem de Virgem Maria em uma procissão, enquanto 

também se ajoelham em prostração perante a divindade (Ascenso, 2013).  

 

Figura 2 – Nuestros Dioses 

 

Fonte: Ascenso, 2013, p. 298-299. 

 

A concepção de Herrán, anunciando a combinação entre a divindade asteca e o filho do 

deus cristão, representava também a fusão entre indígenas e espanhóis.  Embora seu projeto 

tenha ficado inacabado por conta de sua morte precoce aos 31 anos, em 1918, sua visão 

sincretista iria encontrar solo fértil no imaginário coletivo de intelectuais posteriores. Na 

composição do tríptico, elementos religiosos são destacados: à esquerda, representações de 

rituais indígenas; à direita, uma procissão cristã acompanhada por uma imagem religiosa, 

demonstrando uma coexistência entre as duas tradições e o papel central da espiritualidade em 

ambas as culturas. Dos três painéis idealizados, apenas o primeiro, que ilustra os povos 

indígenas, foi concluído, enquanto os outros dois não saíram dos esboços (Ascenso, 2013).  

No entanto, esses fragmentos são suficientes para revelar a magnitude do que ele 

pretendia realizar. Ao fundir elementos míticos astecas com símbolos cristãos, Herrán traça 

uma alegoria que aponta para a união espiritual e sanguínea entre indígenas e espanhóis. Esse 

diálogo entre as duas culturas é representado pela devoção compartilhada à figura divina 

sincretizada, sugerindo uma reconciliação como o passado de confrontos históricos gerados 



21 

 

pela colonização do país. Herrán, com sua obra "Nuestros Dioses", oferece uma interpretação 

de identidade nacional que incorpora tanto a herança espanhola quanto a indígena do México.  

Também no contexto sociopolítico do México, enquanto Herrán desenvolvia suas obras, 

a Revolução Mexicana, iniciada em 1910, transformava o cenário político e social do país. O 

movimento revolucionário levou ao fim da longa ditadura de Porfirio Díaz e desencadeou uma 

guerra civil marcada por violentos conflitos entre diferentes grupos sociais. Rancheros, 

camponeses e indígenas foram os protagonistas da revolução, lutando por demandas como a 

redistribuição de terras, direitos sociais e maior autonomia regional. No entanto, a diversidade 

de interesses entre esses grupos resultou em uma fragmentação da identidade nacional, 

dificultando a criação de um projeto unificado para o futuro do México. 

Com o fim do conflito e a consolidação de um regime presidencialista, a liderança 

política buscou redefinir a identidade nacional mexicana, baseando-se em um discurso 

marcadamente nacionalista. Esse novo projeto político-cultural tinha como objetivo integrar os 

setores da sociedade em torno de um ideal comum: a figura do "homem tipicamente mexicano" 

(Ascenso, 2013). A mestiçagem, dessa forma, foi centralizada como o elemento fundador da 

identidade nacional, interpretando a figura do mestiço como uma síntese cultural entre as 

tradições indígenas e os valores europeus de modernidade. O discurso oficial enaltecia tanto o 

folclore indígena, entendido como a base da identidade nacional, quanto os ideais de progresso 

e modernidade europeus, vistos como o horizonte a ser alcançado para o desenvolvimento do 

país. 

Inserido nesse cenário de reconstrução nacional, José Vasconcelos Calderón emergiu 

como uma figura intelectual e política. Também filósofo e escritor, Vasconcelos assumiu um 

papel de destaque na formulação das diretrizes educativas do novo regime, especialmente 

durante o governo de Álvaro Obregón, quando foi nomeado para cargos de relevância no 

Ministério da Educação Pública. Vasconcelos não apenas implementou programas de 

alfabetização em larga escala, mas também articulou políticas que incentivavam a produção e 

difusão de manifestações artísticas e culturais, reconhecendo nelas o potencial para consolidar 

uma identidade nacional que refletisse a diversidade étnica e cultural do México. 

O pensamento de Vasconcelos estava determinado com o projeto de construção da 

identidade nacional mexicana. Sua obra mais influente, La raza cósmica: misión de la raza 

iberoamericana, publicada em 1925, apresenta uma visão utópica sobre o papel da América 

Latina no cenário global. Como descreve Ascenso (2013), na obra,  
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através de uma reinvenção da concepção oitocentista de raça, o autor propunha uma 

nova identidade para o povo mexicano, pautada não no rigor científico das doutrinas 

raciais clássicas, mas na transcendência metafísica da união espiritual de tipos 

humanos diferentes, identidade essa que redefinia as expectativas relacionadas ao 

papel que esse povo – e, mais genericamente, o povo latino-americano – ocuparia na 

história (Ascenso, 2013, p. 303).  

Em linhas gerais, Vasconcelos argumentava que a América Latina, com sua diversidade 

racial e cultural, estava destinada a ser o berço de uma nova civilização universal, onde as 

diferenças raciais seriam transcendidas em prol de uma síntese humanística. A "raça cósmica" 

idealizada por Vasconcelos seria, assim, a precursora de uma nova era civilizatória, marcada 

pela fusão das diferentes culturas e etnias, em um movimento de superação das barreiras 

históricas que haviam separado os povos. Como retrata Ascenso (2013, p. 303), essa nova raça 

cósmica aconteceria 

 

a partir do processo historicamente conhecido como mestiçagem, caracterizado pela 

fusão entre as quatro raças que a antecederam: a negra africana, a vermelha americana 

– ou índia –, a amarela asiática – ou mongol – e a branca europeia. Esse movimento 

de fusão teria se dado, historicamente, a partir da ação de “ponte” da raça branca, ao 

invadir e conquistar vastas regiões do mundo. Mas é necessário fazer uma advertência: 

o processo de mestiçagem, para Vasconcelos, longe de ser puramente biológico, é, 

sobretudo, um processo espiritual. O que está se misturando não é apenas o sangue de 

elementos raciais diferentes, mas o seu espírito, seus atributos transcendentais 

(Ascenso, 2013, p. 303). 

 

A proposta de José Vasconcelos buscou uma alternativa às teorias baseadas no 

darwinismo social, porém, não deixou de lado o mito da harmonia racial de sua época. Ao 

deslocar o debate para além de aspectos biológicos, como a mera classificação de combinações 

fenotípicas, representadas pelas pinturas de castas, o escritor não deixou de colocar a 

descendência europeia como um ideal a ser alcançado. Isso porque, esse processo de fusão, 

guiado pela raça ariana em suas invasões ao longo da história, excluiria gradativamente aspectos 

negativos, ao passo em que as características positivas de cada raça, seriam cristalizadas. 
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Nesse mesmo contexto, Emily Zhang (2024) descreve o papel de José Vasconcelos em 

retomar o movimento Muralista4 e, além disso, seu intuito aliar a educação e a arte em torno do 

seu ideal estético da raça cósmica. Esse anseio estético estava integrado em suas políticas, as 

quais afirmavam, por exemplo, a importância de ambientes esteticamente agradáveis para o 

ensino e aprendizado. Como escreve Emily Zhang (2024, p. 18), 

O contexto adicional das funções de José Vasconcelos como Ministro da Educação 

mexicano e um importante patrono do muralismo mexicano revela que La Raza 

Cósmica fazia parte de seu esforço de toda uma vida para embelezar o México como 

um todo. Vasconcelos articulou publicamente pela primeira vez seu ideal “estético”, 

que mais tarde evoluiu para o conceito de raça cósmica, em 1916. Depois de fundar a 

Secretaría de Educación Pública (SEP) em 1921, ele atuou como seu primeiro 

ministro de 1921 a 1924. Durante esse período, ele desenvolveu o modelo de arte 

pública mexicana e desempenhou um papel crucial na revitalização do muralismo 

mexicano. Originalmente um conceito grego, a ideia de que ambientes esteticamente 

agradáveis melhoram o aprendizado inspirou Vasconcelos a promover o muralismo 

mexicano como um meio de decoração pública. 

Apesar desse intuito grandioso, Emily Zhang (2024) descreve como José Vasconcelos 

resumiu os critérios dessa fusão a princípios estéticos difusos, ou seja, essa nova raça cósmica 

não surgiria por padrões biológicos ou por métodos cientificamente fundamentados, como 

acontece no pensamento eugênico, mas sim por meio da atração física entre parceiros 

esteticamente belos. Como afirma Emily Zhang (2024, p. 16), 

A “quinta raça” surgiria por meio da seleção estética: como os indivíduos são 

naturalmente atraídos por parceiros fisicamente atraentes, Vasconcelos argumenta que 

uma preferência inata pela beleza levará à formação de uma nova raça, infinitamente 

superior a todas as anteriores. No entanto, apesar dessa forte ênfase na estética, 

Vasconcelos fornece pouca clareza sobre o que constitui a beleza, deixando que os 

indivíduos a interpretem por si mesmos. Nessa nova era, os casamentos não seriam 

mais ditados pela conveniência ou necessidade, mas por ideais abstratos de beleza e 

amor, dissolvendo, em última análise, as barreiras étnicas que já estavam se 

desgastando na América Latina. 

 
4 O muralismo foi um movimento artístico mexicano do início do século XX, pós-Revolução, que visava à 

transformação social e a valorização da cultura nacional através de grandes pinturas públicas. O movimento tinha 

forte cunho social e buscava levar a arte para o povo, abordando temas como história, cultura popular e 

desigualdade social. 
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Podemos observar como esse processo, imaginado por José Vasconcelos, entende que a 

beleza seria uma força motriz da natureza, que agiria de forma a moldar a composição racial de 

uma futura sociedade por meio da atração entre indivíduos. A falta de objetividade e as lacunas 

em sua definição do que seria o esteticamente belo faz com que o ideário de José Vasconcelos 

seja interpretado de acordo com a subjetividade de quem o lê – permitindo que cada um definia 

seus critérios do que seria o belo. Nessa lógica, o escritor mexicano imagina um futuro onde o 

casamento tradicional deixaria de existir, ao passo em que as relações seriam definidas, 

abstratamente, de acordo com as noções do belo e do amor de cada indivíduo. Tal processo 

faria com que as fronteiras étnicas se diluíssem rumo à sua “quinta raça”. 

No mesmo sentido das problemáticas supracitadas, Emily Zhang (2024) também 

reconhece que o texto original de José Vasconcelos não poupa referências depreciativas sobre 

grupos étnicos, podendo, inclusive, serem consideradas racistas de acordo com os padrões 

contemporâneos do debate racial. De acordo com ela,  

É inegável que La Raza Cósmica contém inúmeras menções e declarações 

depreciativas a vários grupos raciais e étnicos. Entretanto, um exame mais detalhado 

do texto revela que a raça cósmica não é uma raça no sentido convencional, mas sim 

uma representação da humanidade como um todo. Ao analisar a interação entre a 

eugenia mexicana, o muralismo e o mandato de José Vasconcelos como Ministro da 

Educação, fica evidente que a busca da estética e da beleza é fundamental para o 

conceito de raça cósmica (Zhang, 2024, p. 16). 

Apesar de suas declarações infelizes, que refletiam estereótipos das políticas eugênicas 

da virada do século XX, o conceito de “raça cósmica”, apresentado por José Vasconcelos não 

significaria, de acordo com Emily Zhang (2024), o surgimento de uma nova categoria étnico-

racial, mas sim se referiu a adoção de um novo modo de se representar a humanidade. Nesse 

sentido, o resultado dessa busca pelo belo e pela estética resultaria em um amálgama onde todas 

as identidades étnicas pudessem ser fundidas em torno de uma grande identidade coletiva.  

A ideia de uma hierarquia social, controlada pelos europeus, era amplamente defendida 

pelos eugenistas no início do século XX. Esse conceito, que buscava legitimação sob o manto 

da ciência, baseava-se em teorias que associavam o fenótipo de um indivíduo às suas 

características pessoais. Como ressalta Souza (2022), embora o racismo científico englobasse 

uma variedade de teorias e teóricos, havia elementos em comum que uniam seus defensores: a 

crença em uma hierarquia racial, a superioridade europeia e a ideia de que as características 
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biológicas estavam intrinsecamente ligadas às capacidades físicas, morais e intelectuais dos 

indivíduos. 

No cenário da expansão imperialista europeia e da ascensão das ideologias 

nacionalistas, as teorias eugênicas emergiram como uma tentativa de aplicar conceitos 

científicos à crença de que algumas raças eram inerentemente superiores a outras. Essa visão 

baseava-se na noção de que as características biológicas podiam ser usadas para classificar e 

hierarquizar os seres humanos, conduzindo à convicção de que seria possível "aperfeiçoar" a 

raça humana por meio da seleção dos indivíduos considerados mais aptos. 

A crença na superioridade racial, combinada com a ideia de que a ciência poderia ser 

utilizada para eliminar as "imperfeições" humanas e acelerar a evolução biológica das futuras 

gerações, foi um pilar central do pensamento eugênico. Nascida na Inglaterra no final do século 

XIX, a eugenia rapidamente se disseminou pelo mundo, alcançando relevância nas primeiras 

décadas do século XX. Atraindo a atenção de líderes políticos, médicos, cientistas e intelectuais 

de diversas nacionalidades e orientações ideológicas, esse movimento articulou ideias e práticas 

ligadas à seleção social e racial. Além disso, abordou questões de gênero, sexualidade e 

identidade nacional, adaptando teorias científicas às ideologias políticas e raciais dominantes 

da época (Souza, 2022). 
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2. PRESSUPOSTOS DA ANÁLISE CRÍTICA DO DISCURSO 

2.1 Análise Crítica do Discurso (ACD) 

A Análise Crítica do Discurso (ACD) consolidou-se como campo de estudo por meio 

de um percurso histórico marcado por décadas de debates teóricos e sociopolíticos. Conforme 

descreve Melo (2016), suas raízes remontam à década de 1970, quando correntes críticas da 

Linguística passaram a contestar abordagens formalistas que isolavam a língua de seu contexto 

sociocultural. Essas correntes, precursoras da ACD, defendiam que a análise linguística deveria 

transcender a descrição estrutural e atuar como ferramenta de intervenção nas desigualdades 

sociais. 

A consolidação definitiva da ACD como disciplina ocorreu durante a década de 1980. 

Tal marco ocorre como fruto de encontros acadêmicos entre pesquisadores de diversas áreas 

que buscaram sintetizar uma perspectiva que possuísse um aspecto interdisciplinar, utilizando 

pressupostos da Sociolinguística, da Pragmática e da Análise de Conversação. Esse intuito, de 

ampliar o escopo de análise desse horizonte linguístico, tem como marco a publicação de 

Language and Power (1989). O livro, idealizado por Norman Fairclough, buscou estabelecer a 

relação entre linguagem e poder como forma de demonstrar como uma abordagem crítica 

poderia contribuir para transformação ou manutenção das relações de poder em uma sociedade. 

Já em 1992 é lançado o livro Discurso e Mudança Social, de Norman Fairclough. Tal 

obra tornou-se imediatamente fundamental no campo dos estudos críticos do discurso. Isso 

pois, além de sintetizar todo o debate das décadas anteriores, também propôs uma articulação 

da relação entre o discurso e as mudanças sociais, a qual resultou em seu método analítico 

tridimensional. A partir dessa obra, Fairclough (2001, p. 95) passou a definir que 

O discurso é moldado e restringido pela estrutura social no sentido mais amplo e em 

todos os níveis: pela classe e por outras relações sociais em um nível societário, pelas 

relações específicas em instituições particulares, como o direito ou a educação, por 

sistemas de classificação, por vários normas e convenções, tanto de natureza 

discursiva como não discursiva, e assim por diante (Fairclough, 2001, p. 95). 
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Ao longo de sua trajetória, a ACD distanciou-se do formalismo, adotando uma visão 

funcionalista que prioriza a análise crítica de como os discursos reproduzem ou contestam 

estruturas de poder. Seu desenvolvimento reflete um compromisso contínuo com a 

transdisciplinaridade, articulando métodos linguísticos e teorias sociais para desvendar 

mecanismos, em sua maioria, opacos, de manipulação e desigualdade presentes nas práticas 

discursivas. Diante desse percurso, a ACD não se restringe apenas à análise descritiva dos 

fenômenos linguísticos, mas se configura como um compromisso com a emancipação social, 

ao evidenciar processos ideológicos que operam, de maneira muitas vezes imperceptível, na 

produção e circulação dos discursos. Conforme apontado por Melo (2016), 

uma teoria crítica [é] aquela que ajuda a fornecer recursos para o conhecimento de 

uns sobre o posicionamento de outros, isto é, aquela que joga luz à reflexão do 

indivíduo, para que ele consiga compreender o que subjaz o notório, munindo, desse 

modo, de ferramentas perceptivas principalmente aqueles que possam encontrar-se 

em desvantagem social (Melo, 2016, p. 1336). 

Em conclusão, a trajetória histórica da ACD demonstra que a sua capacidade teórico-

analítica está intrinsecamente ligada à sua função de revelar e intervir nas estruturas de poder 

reproduzidas nos discursos. Essa abordagem, ao oferecer uma compreensão aprofundada dos 

mecanismos discursivos manutenção do status quo, reafirma o papel da pesquisa acadêmica na 

promoção de uma reflexão crítica e no desenvolvimento de práticas que visem à transformação 

social. Em vistas disso, discutiremos no tópico a seguir os desdobramentos contemporâneos da 

análise crítica, por meio de seu enfoque do raciocínio dialético e de sua crítica ética, para, em 

seguida, apresentarmos a análise do corpus desse trabalho.  

2.2 Raciocínio Dialético 

Fairclough (2015) compreende o discurso como uma prática social intrinsecamente 

ligada a estruturas de poder, impactando diretamente a percepção e as práticas cotidianas dos 

indivíduos. Nessa relação, o discurso não é apenas um reflexo passivo da realidade social; ele 

atua ativamente na transformação de significados, moldando valores e normas sociais. Para o 
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autor, elementos argumentativos específicos emergem em discursos que, além de comunicar 

ideias, buscam mobilizar pessoas para ações práticas.  

A argumentação prática é um nódulo central para a composição do enfoque dialético na 

ACD, visto que essa abordagem tem como objetivo não apenas a descrição e interpretação de 

discursos, mas também busca estabelecer conexões entre as práticas discursivas e ações 

sociopolíticas realizadas por indivíduos e instituições (Fairclough, 2015). Tal escopo de análise 

implica em uma análise que vá além da mera descrição. É necessário que a crítica se engaje em 

conscientizar e entender como os discursos analisados se articulam para promover mudanças 

sociais por meio, principalmente, dos discursos práticos voltados para a ação política.  

Nesse contexto, a ACD, ao incorporar a argumentação prática como uma de suas bases, 

reforça seu papel enquanto metodologia que transcende a análise textual, posicionando-se como 

uma abordagem crítica de transformação social. O foco dialético proposto por Fairclough 

(2015) enfatiza a interação entre discurso e ação, destacando como as práticas discursivas não 

apenas refletem, mas também contestam e reconfiguram estruturas de poder e hegemonia. 

Assim, a argumentação prática é entendida como um instrumento para compreender os 

processos pelos quais os discursos legitimam ou desestabilizam ordens estabelecidas, 

convocando os atores sociais a tomarem decisões informadas e coerentes com os valores éticos 

e políticos emergentes do debate discursivo. 

Diante do exposto, a crítica do discurso, fundamentada no raciocínio dialético 

(Fairclough, 2015), propõe uma abordagem que começa pela crítica à realidade atual e pela 

exposição de falhas presentes tanto no discurso quanto nos argumentos construídos a partir dele. 

Essa crítica, ao explorar características menos evidentes da realidade existente, conecta o 

discurso à materialidade dos fatos. Fairclough (2015) sugere que, ao adotar essa análise, a 

crítica do discurso se torna uma ferramenta eficaz para a mudança e análise social, auxiliando 

na tomada de decisões em diversos contextos teóricos. Nesse sentido, algumas premissas 

fundamentais da argumentação prática são destacadas: a Premissa Circunstancial, que examina 

e questiona a realidade atual, funciona como uma crítica ou análise da sociedade de onde os 

argumentos se originam; a Premissa de Meta ou Objetivo estabelece um estado alternativo que 

se deseja alcançar; a Premissa de Valor expressa os ideais e valores morais que orientam o 

interlocutor; e, por fim, a Premissa de Meios-Meta descreve o caminho necessário para realizar 

o objetivo, projetando o resultado final da argumentação prática (Fairclough, 2015). 
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Essas premissas, como aponta Fairclough (2015), fundamentam os "termos do debate" 

e ajudam a definir o que é considerado aceitável ou razoável conforme os discursos dominantes 

de uma sociedade. Tal concepção resgata os estudos de Gramsci e sua noção de senso comum, 

evidenciando a perpetuação das dinâmicas e a manutenção do poder das classes dominantes, 

que são estabelecidas e reproduzidas nos discursos. Os termos do debate refletem, portanto, as 

relações de poder que moldam e influenciam a percepção dos indivíduos em um ambiente 

sociocultural. Nessa mesma linha, a noção de senso comum também é central para entender 

como as ideologias se difundem e se sustentam. De acordo com Fairclough (2015, p. 6): 

É por causa da natureza composta do senso comum que as construções 

intelectuais têm uma base limitada, o que significa que as pessoas podem reconhecê-

las como versões de como as coisas deveriam ser e, de fato, às vezes chegam perto de 

ser. Mas isso não deve ser tomado como evidência de que tais construções já estejam, 

de alguma forma, implícitas em situações reais de fala. A mudança dos termos reais 

do debate em tais direções só podem ser alcançadas por meio de uma luta política 

sobre o senso comum, suas ideologias, suas suposições e seu caráter díspar e 

contraditório, que inclui tanto os obstáculos quanto as possibilidades de mudança para 

melhor, uma luta para mudar e aprender com o senso comum (Fairclough, 2015, p. 6). 

Essas construções, ao estarem ligadas ao senso comum, tornam-se reconhecíveis porque 

apelam a uma base de conhecimento compartilhada, de comum saber. Em decorrência disso, o 

senso comum não é neutro, mas sim imbuído de suposições e valores pré-estabelecidos em uma 

sociedade. O senso comum é um espaço dinâmico de disputa, onde ideias competem pela 

legitimidade no campo discursivo-ideológico. Nesse contexto, o discurso não é apenas 

comunicação, ele se torna uma ferramenta que influencia a percepção da realidade. Quando 

certas ideias se integram ao senso comum, passam a ser vistas como descrições da realidade ou 

sugestões de como ela deveria ser, tornando o discurso um agente ativo na construção social 

(Fairclough, 2015). O senso comum, portanto, atua como um campo de disputa ideológica, onde 

construções argumentativas buscam predominância a partir da argumentação prática, 

direcionando percepções e comportamentos ao mobilizar valores e ideologias no âmbito 

discursivo. 

Ao legitimar discursos, o senso comum pode tanto facilitar mudanças quanto reforçar o 

status quo. Ideias naturalizadas no senso comum frequentemente apresentam relações de poder 

como inevitáveis, criando barreiras à transformação social e reforçando os discursos da classe 

dominante. Contudo, ele também contém contradições que podem ser exploradas para 
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questionar o que é naturalizado socioculturalmente. Assim, a luta política busca reformular o 

senso comum e redirecioná-lo, e a argumentação prática torna-se vital para ganhar influência. 

Moldando o imaginário coletivo com valores compartilhados, o discurso vai além da 

competição de ideias: é o terreno onde se definem normas e possibilidades de mudança. 

Entender o senso comum significa entender como as ideologias operam. Ele é o campo 

onde batalhas ideológicas se desenrolam e o discurso é a principal arma para definir quais ideias 

se consolidam ou são desafiadas. A argumentação prática molda a realidade social e orienta 

ações políticas, sendo essencial para qualquer projeto de transformação social. No contexto 

específico do movimento Nova Resistência (NR), as premissas argumentativas de Fairclough 

(2015) são especialmente relevantes, pois o grupo utiliza essa estrutura para promover uma 

visão de identidade nacional que visa moldar percepções e comportamentos no país. Ao 

incorporar e adaptar conceitos como o de "raça cósmica" à realidade brasileira, o NR emprega 

uma construção argumentativa que utiliza o discurso para criar uma narrativa que define 

critérios de inclusão e exclusão em uma identidade nacional idealizada. Nesse sentido, o 

raciocínio dialético permite uma análise crítica das estratégias argumentativas do movimento, 

revelando como as premissas argumentativas são articuladas para formar uma argumentação 

prática voltada à mobilização e à consolidação de ideais nacionalistas e chauvinistas. 

2.3 Crítica Ética 

 A abordagem procedimental para a crítica ética na Análise Crítica do Discurso (ACD), 

como discutem Fairclough e Fairclough (2018), introduz uma metodologia pautada no rigor e 

de uma análise sistemática que prioriza o processo deliberativo e crítico dos discursos em 

estudo. Considerando que os métodos tradicionais da ACD frequentemente enfatizam os 

resultados da análise para identificar relações de poder e ideologias, o método procedimental 

da crítica ética coloca o foco no processo dialético de análise, o qual considera essencial a ética 

envolvida no estudo e suas implicações sociais. De acordo com os autores, esse enfoque permite 

que as pesquisas adotem certa postura de neutralidade em relação aos seus objetos de estudo. 

Desse modo, há um reforço para com a veracidade dos fatos analisados, ao passo em que 

também possibilita uma compreensão mais abrangente das influências éticas no discurso. 
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Um diferencial importante dessa abordagem é a abertura para a integração de diferentes 

perspectivas éticas, incluindo conceituações deontológicas, conforme mencionado por 

Fairclough e Fairclough (2018). Essa noção infere a escolha dos linguistas em alterar a noção 

de “valores” para “fontes de normatividade”, devido à possibilidade de considerar tais razões 

deontológicas também no âmbito discursivo. Ao incorporar essas perspectivas, o método 

favorece a colaboração interdisciplinar, envolvendo pesquisadores e ideias de áreas como 

filosofia, ciência política e sociologia. Esse intercâmbio possibilita uma análise que contemple 

diversas questões sociais e contextuais. Por consequência, a inclusão de múltiplas visões amplia 

o alcance da crítica e permite que os estudos contemplem a complexidade das interações sociais 

e culturais presentes no horizonte discursivo. 

A imparcialidade é outro ponto discutido, uma vez que o exame dos discursos sob 

múltiplas perspectivas — incluindo a autocrítica dos próprios pesquisadores — fortalece a 

análise ao permitir uma visão que busca certa imparcialidade (Fairclough; Fairclough, 2018). 

Os autores defendem que o compromisso com a transparência e a autocrítica aprimora a 

credibilidade dos resultados, ao mesmo tempo em que estimula uma postura de constante 

revisão ética. Além disso, destacam que a abordagem procedimental amplia o escopo de análise 

da ACD ao estender suas metodologias para diferentes contextos sociais e políticos. Nesse 

sentido, a busca por certa imparcialidade é vista como um fator que contribui para a qualidade 

da crítica ética, pois assegura que uma ampla gama de argumentos seja considerada e que todas 

as alternativas sejam criticamente avaliadas. 

O ponto central da crítica ética se apresenta por meio da nova metodologia proposta por 

Fairclough e Fairclough (2018), segundo eles,   

Essa crítica precisa ser ampliada em duas direções conectadas: acrescentando 

uma crítica às deontologias institucionais existentes e acrescentando uma crítica 

(ética) mais ampla às práticas e estruturas sociais existentes. Isso é garantido por meio 

de nossa visão da deliberação na ACD como uma forma de raciocínio dialético e, 

especificamente, por meio da mudança da crítica normativa do discurso para a 

explicação e para a crítica explicativa dos estados de coisas, práticas e estruturas 

existentes, e para a defesa da ação para mudar os estados de coisas existentes “para 

melhor”, o que leva a isso. As decisões tomadas de acordo com todas as regras 

institucionais relevantes, por exemplo, podem não ser legítimas, ou seja, podem não 

resistir a um processo de justificação pública, se a estrutura institucional for injusta. 

A configuração institucional pode ser tal que influencie as decisões de acordo com os 

interesses de determinadas partes ou agentes. [...] A crítica normativa [nesse sentido] 

precisa ser complementada pela crítica explicativa, perguntando por que os arranjos 

institucionais são como são e a quais interesses eles servem, e como as situações 

existentes precisam ser alteradas, por exemplo, de forma a fortalecer a democracia 
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local, devolvendo mais poderes às autoridades locais (Fairclough; Fairclough, 2018, 

p. 17). 

Sendo pautada no rigor da ética através de uma abordagem procedural, essa 

aproximação integra a análise crítica do discurso com a argumentação prática. Essa 

metodologia envolve tais aspectos como constituintes de uma deliberação crítica, que enfatiza 

a importância de um processo deliberativo onde as partes interessadas podem questionar e 

avaliar propostas de ação de forma crítica. Aliada a isso, também é importante uma avaliação 

de argumentos que incentive os atores a julgarem os valores e objetivos que subjazem às 

propostas, considerando se são ou não aceitáveis, e se suas consequências são eticamente 

aceitáveis. Essa metodologia também envolve a crítica de premissas que sustentam as ações 

propostas por meio de questionamentos sobre a veracidade das motivações apresentadas pelos 

agentes, bem como a precisão com que são descritas as situações. Por fim, a metodologia 

também busca promover a justiça social ao questionar as estruturas e práticas sociais existentes 

e também propor mudanças que fortaleçam a democracia e a equidade. 

Fairclough e Fairclough (2018) consideram a crítica ética uma ferramenta que vai além 

do meio acadêmico, com aplicações práticas em políticas públicas, educação e ativismo social. 

Nessa linha, o método também incentiva o desenvolvimento de estruturas de deliberação 

aplicáveis em contextos práticos, promovendo a justiça social e a equidade. Ao possibilitar a 

criação de diretrizes éticas, a crítica ética oferece subsídios para a tomada de decisões em 

setores de grande impacto social, facilitando o uso da ACD em questões que envolvem escolhas 

éticas e práticas de justiça. 

2.4 Pressupostos Metodológicos 

Este estudo adota uma abordagem qualitativa, fundamentada na análise de fontes 

primárias, originárias de publicações do blog Nova Resistência. O critério de seleção tem como 

ênfase a construção argumentativa de tais produções em torno da unidade lexical “raça 

cósmica”. A coleta e análise dos dados visam esclarecer como o movimento adapta a filosofia 

espiritualista do Tradicionalismo para incorporar uma visão específica de raça, embasada na 
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teoria do pensador mexicano José Vasconcelos. Para fundamentar a análise, serão utilizadas 

fontes secundárias relacionadas à temática do corpus. 

Diante disso, o questionamento que norteia este trabalho é: “como ocorre a construção 

dos efeitos discursivos que adaptam a corrente filosófico-espiritualista do Tradicionalismo com 

elementos da teoria racial da “raça cósmica” de José Vasconcelos no contexto brasileiro?”.  

Para responder a essa pergunta, o estudo adota a metodologia do raciocínio dialético 

presente na Análise Crítica do Discurso (ACD), visto que sua abordagem entende o discurso 

político como uma prática social influenciada pelo contexto sociocultural. Segundo Fairclough 

(2015), o raciocínio dialético centra-se na argumentação prática, pois é justamente esse tipo de 

discurso que busca promover ações concretas. Esse enfoque é particularmente relevante, uma 

vez que o discurso do Nova Resistência opera em um nível simbólico, moldando visões de 

mundo que podem estimular engajamento social e político. 

A delimitação do corpus foca em textos selecionados do blog Nova Resistência, que 

apresentam associações léxicas e semânticas com a “raça cósmica” de Vasconcelos. A seleção 

do corpus se baseia em critérios de relevância e frequência de palavras-chave que remetam aos 

valores defendidos pela teoria da “raça cósmica”. Os principais textos a serem analisados se 

intitulam “A Raça Cósmica” e “A Raça Cósmica e a Terra Prometida”. A análise visa identificar 

como os elementos vasconcelianos são reinterpretados para projetar uma visão de identidade 

racial e cultural alinhada ao discurso tradicionalista e nacionalista do Nova Resistência. 

A análise lexical explorará as escolhas de palavras e construções frasais que associam o 

conceito de “raça cósmica” aos valores e identidades brasileiras, ressaltando como a linguagem 

é usada para reforçar ideias de pertencimento e exclusividade cultural. Na dimensão semântica, 

a análise investigará como o Nova Resistência usa o conceito de “raça cósmica” para moldar 

uma visão de identidade que, apesar de formalmente inclusiva, cria um campo de pertencimento 

restrito, estabelecendo um "nós" em oposição a "eles". 
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3.ANÁLISE DO CORPUS 

Com base no exposto, começaremos a análise a partir do Texto 1, em anexo, intitulado 

“A Raça Cósmica”. Por meio de uma premissa circunstancial, o texto produzido por Hugo 

Mass, membro com certo volume de publicações no blog do NR, articula uma crítica histórica 

ao racismo como ferramenta de dominação colonial de povos europeus. Como resposta a essa 

mácula do passado, a teoria da “raça cósmica” surge como uma premissa de meta. Ainda que 

uma premissa opaca, essa meta estabelecida ao longo dos textos analisados, mesmo que vaga, 

projeta um futuro de redenção transcendental – embora não sejam propostas soluções para os 

problemas sociais que o texto utiliza como premissa circunstancial.  

A introdução do Texto 1 é estruturada de forma a estabelecer conexões com o passado 

do colonialismo europeu. A crítica estabelecida pelo texto a esse período é retomada pelo uso 

de expressões observadas no trecho [1]:  

O “fardo do homem branco”, a justificativa inglesa, foi sucedida pelo destino “manifesto ianque”5. Do 

racismo explícito se passou ao subtendido sem solução de continuidade.  

Nesse trecho podemos inferir como é feita uma retomada, por meio da premissa 

circunstancial, que não se aprofunda à complexidade dos eventos desencadeados pelo racismo 

científico europeu, o qual fundamentou e influenciou, por exemplo, diversas políticas de 

branqueamento e eugenia na América Latina. No Brasil, essas influências podem ser vistas 

pelas políticas sanitaristas e eugênicas, desenvolvidas em meados do século XX no país; assim 

como também foi o incentivo migratório de povos europeus como forma de ‘embranquecer’ a 

população. Nessa mesma linha de pensamento, ao reduzir o fenômeno do racismo científico 

apenas ao fenômeno do colonialismo europeu, deixa-se de destacar como tais teorias racistas 

foram usadas e adaptadas regionalmente por elites coloniais para a manutenção de suas 

hierarquias sociais. 

A referência a José Vasconcelos é central no texto. Porém, é estruturada de forma 

acrítica, visto que a solução utópica proposta pelo escritor mexicano é apresentada de modo a 

ressoar com o mito da democracia racial no país. Tal mito busca mascarar o racismo estrutural 

presente na sociedade brasileira, que celebra a mestiçagem apenas pelo seu aspecto de 

‘fragmentar’ outras etnias em torno de um ideal eurocêntrico de progresso, onde os moldes 

 
5 Doutrina predominante nos Estados Unidos durante o século XIX, baseada na crença de que os norte-americanos 

tinham uma missão divina de expandir seu território e sua cultura por toda a América do Norte. 
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civilizacionais europeus são considerados um norte a ser seguido. Podemos inferir tais 

afirmações a partir do trecho [2]: 

Em 1925, um político, servidor público e intelectual mexicano, José Vasconcelos (1881-1959), produz 

uma obra original. [...] Desenvolve, em seu livro “La Raza Cósmica”, o conceito de que uma “raça” formada na 

América Latina, era destinada, pela vantagem da assimilação das diversas origens, a inaugurar a era universal da 

humanidade. A guiar a humanidade à Humanidade, à plena realização do Homem. 

Ainda no trecho [2], também podemos analisar como a escolha dos substantivos (‘obra 

original’, ‘vantagem da assimilação’, ‘destinada’) possuem um intuito de conferir premissas de 

valor à obra e figura de José Vasconcelos, ao transformá-lo em uma figura quase profética. Tal 

premissa surge por meio de certa valorização da miscigenação latino-americana em seus 

aspectos metafísicos. O intuito de exaltar e conferir valor argumentativo à teoria vasconceliana 

permeia toda a construção argumentativa do texto, como é visto no trecho [3]: 

Nascido em um ambiente de forte influência indígena [...] teve a rara oportunidade de vivenciar as 

realidades da América Latina e da América Anglo-saxônica, e, com seu talento e inteligência, teorizar sobre estas 

realidades com especial ineditismo. Carregava, ao lado da erudição e da experiência, aquele misticismo típico dos 

profetas dos povos escolhidos. 

A descrição de Vasconcelos visa representá-lo como um intelectual que, por ter todas 

as características e experiências latino-americanas, seria excepcionalmente capaz de propor 

uma visão teórica única sobre a América-Latina. Essa narrativa busca, além de colocar a 

experiência latino-americana como superior e diferente das demais, como se essa vivência 

regional fosse suficiente para garantir uma teoria livre dos vícios do colonialismo – o que, como 

foi exposto em tópico anterior, não aconteceu na prática; visto que José Vasconcelos tendeu a 

reproduzir ideais eurocêntricos em sua teoria (Zhang, 2024; Ascenso, 2013).   

Ao destacar a “forte influência indígena”, o texto sugere que a sua teoria incorporaria 

organicamente as culturas originárias e também as vindas de África. No entanto, na prática é 

observado que Vasconcelos, em sua raça cósmica, vislumbrou uma assimilação vertical, onde 

povos indígenas e negros são diluídos em torno de um ideal que privilegia valores 

eurocêntricos. Tal fenômeno pode ser como visto em como a figura do indígena é suscitada 

pela teoria vasconceliana apenas como uma espécie de matéria-prima simbólica para a 

construção dessa nova raça, ignorando a noção de sujeitos políticos autônomos. 

A noção do “Homem-novo” também é um elemento retórico retomado constantemente, 

como podemos observar no trecho [4]:  

Vislumbrou uma trajetória humana onde os três grandes ramos da espécie humana, separados há milênios, 

se reencontravam na América Latina. E aqui, e só aqui, pela miscigenação das experiências e culturas particulares, 

estavam destinadas a estabelecer, deixando para trás a velha condição existencial desordenada, a era universal da 
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humanidade, a criar o protótipo do Homem Novo. Um Homem que teria em si mesmo o espírito de toda História 

humana. 

Ao descrever a mestiçagem como um fenômeno glorioso, tendo como berço dessa fusão 

a América Latina, o texto passa a repetir a lógica colonial, agora reelaborada, do “fardo do 

homem-branco”. Porém, existe uma inversão nessa reelaboração: o ápice civilizatório seria, 

agora, não a pureza racial europeia, mas a miscigenação latino-americana. Ao propor essa 

inversão, existe uma tentativa de apaziguamento que passa a impedir o reconhecimento do 

racismo em nossa sociedade. A noção de que a mestiçagem também pressuporia a resolução 

dos conflitos raciais é impositiva e feita de modo unilateral, visto que a figura dos negros e 

indígenas são elementos passivos nesse processo.  A mestiçagem, nessa linha de raciocínio, não 

questiona a centralidade ou superioridade do homem europeu, mas valoriza esse fenômeno à 

medida em que ‘civiliza’ e ‘aperfeiçoa’ as pessoas não-brancas. 

Nos trechos conclusivos do texto, é revelado como a retomada dos conceitos 

vasconcelianos é utilizado de modo a criar uma retórica argumentativa de coesão social contra 

“fragmentarismos”, como é visto no trecho [5]: 

Hoje enfrentamos as mesmas ameaças de fragmentarismos políticos. E não só mais apenas divisionismos 

raciais, mas de todo tipo. Os adversários são muitos. 

Diante destes oportunismos táticos, só podemos expor uma estratégia intransigente. 

Que não consiste só em palavras, que são necessárias, mas em Poder. 

Continuamos sendo uma realidade prometida, mas que ainda não se realizou. Carregamos em nós uma 

dimensão cósmica e ecumênica que nossos atuais grupos governantes não estão à altura. Não são elites, são uma 

ralé; não têm o direito de nos liderar. O mundo espera, de respiração suspensa, o advento da Raça Cósmica. 

É nosso dever emergir da infantilidade e entrar na História. 

Quando o produtor do texto aponta para “ameaças de fragmentarismos políticos”, a 

verdadeira intenção ideológica do texto começa a ficar mais definida. O texto utiliza dos 

conceitos vasconcelianos para propor a mestiçagem como antídoto contra os conflitos 

identitários no país. Porém, essa estratégia é em si excludente, visto que propor uma ‘síntese 

cósmica’ é uma definição que busca uma homogeneização social que apaga demandas 

específicas de grupos racializados que lutam por reparação e reconhecimento há séculos.  

A premissa de meio/meta visa à defesa de uma “estratégia intransigente” baseada em 

"Poder" (grafado com letra maiúscula) que revela uma visão verticalizada de transformação 

social, na qual a emancipação da "raça cósmica" depende da imposição de um projeto político 

por uma suposta elite intelectual. Ao desqualificar os "atuais grupos governantes" como "ralé" 

sem "direito de liderar", o texto opera uma deslegitimação das estruturas democráticas, 
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substituindo-as por uma hierarquia social baseada em critérios vagos. Essa retórica continua a 

ecoar o pensamento de José Vasconcelos, que, embora crítico do imperialismo, via na figura 

do intelectual-messias (como ele próprio) o guia natural para a redenção latino-americana. 

Além disso, a ênfase no "Poder" como antídoto à "infantilidade" reforça uma lógica paternalista, 

onde as massas são vistas como imaturas e carentes de direção — uma narrativa que ignora 

movimentos sociais organizados, como lutas indígenas por autodeterminação ou coletivos 

negros por reparação. 

A defesa de uma elite intelectual como condutora do projeto da “raça cósmica” expõe, 

em última análise, um autoritarismo embutido em discursos de redenção histórica. Ao associar 

a superação dos “fragmentarismos” à imposição de um “Poder” centralizado, o texto não apenas 

reproduz a lógica colonial de tutela — onde certos grupos se autodeclaram intérpretes do 

destino coletivo —, mas também naturaliza a exclusão política de minorias. A retórica 

vasconceliana, ainda que revestida de misticismo cósmico, mantém-se presa a uma visão 

hierárquica da sociedade: a mestiçagem é celebrada como símbolo de unidade, desde que 

dirigida por uma vanguarda que decide quem merece integrar o “Homem Novo”. Essa dinâmica 

revela um paradoxo: o mesmo discurso que critica o racismo anglo-saxão reforça mecanismos 

de dominação internos, silenciando demandas por representação e justiça social em nome de 

uma utopia abstrata. 

Em linhas gerais, podemos concluir, por meio dos pressupostos dialéticos de Fairclough 

(2015), que o texto analisado constrói uma idealização da assimilação cultural inspirada na 

teoria de José Vasconcelos que reforça uma hierarquia velada, onde a mistura racial é celebrada 

apenas quando subordinada a valores eurocêntricos. A defesa de uma elite intelectual como 

guia messiânico e autodeterminada, aliada à desqualificação de lideranças democráticas, expõe 

um autoritarismo disfarçado de utopia.  

Sob a perspectiva ética (Fairclough; Fairclough, 2018), o texto falha ao negar 

responsabilidade histórica pelas violências coloniais. A idealização da mestiçagem como 

“vantagem” (como analisado no trecho [2]) converte genocídio e escravização, por exemplo, 

em etapas necessárias para uma suposta evolução humana, ignorando a necessidade de 

reparação. Além disso, a defesa de um “Poder” centralizado (trecho [5]), que desqualifica 

lideranças democráticas como “ralé”, viola princípios de equidade representacional, 

privilegiando uma visão verticalizada de transformação social. Movimentos indígenas e negros, 

que reivindicam território e memória, são excluídos dessa narrativa, evidenciando uma ética 

discursiva excludente. 
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No contexto brasileiro, a retórica da “raça cósmica” ecoa o mito da democracia racial, 

que mascara desigualdades sob o véu da harmonia racial. A análise demonstra que o texto, ao 

associar a mestiçagem a um projeto de unidade, não desmonta o racismo estrutural, mas o 

recodifica, perpetuando a colonialidade do poder. A insistência em um messianismo intelectual, 

herdeiro de Vasconcelos, revela-se como estratégia hegemônica para manter hierarquias, 

negando a atuação e organização política de grupos historicamente marginalizados.  

Desse modo, a análise demonstra como a retórica construída em torno da miscigenação 

não busca configurar um processo inclusivo, mas funciona como um dispositivo de reprodução 

das desigualdades estruturais. Ao naturalizar relações de poder sob a aparência de uma 

harmonia racial, o discurso em questão desautoriza as reivindicações de grupos historicamente 

marginalizados e reafirma uma lógica hierárquica que sustenta a centralidade dos valores 

eurocêntricos. 

Por outro lado, conforme está posto no Texto 2, observamos como o uso do mito 

judaico-cristão da Terra Prometida não é evocado em vão: essa escolha busca falar diretamente 

com uma população majoritariamente cristã, como é no Brasil; além disso, busca ressignificar 

esse mito para tratar da história da América Latina. Esse apelo ao senso comum demonstra o 

intuito de gerar uma identificação com seus interlocutores. Em relação a isso, Fairclough (2015) 

nos alerta como o senso comum é um espaço de constantes disputas, onde conceitos são 

naturalizados e tidos como verdades universais. Dessa forma, ao evocar o mito de uma “Terra 

Prometida”, o produtor do texto do Texto 2 busca colocar esse processo de constituição da raça 

cósmica como um processo inevitável, que já está predestinado a acontecer. 

 Para fundamentar esse fato, o produtor do texto parte da premissa circunstancial que 

descreve a migração, forçada ou voluntária, de povos de África, indígenas, europeus e asiáticos, 

para a América Latina. Esse fenômeno é tratado pelo produtor do texto como uma espécie de 

saga coletiva de fuga das opressões e busca por liberdade. Além de ignorar toda a complexidade 

dos processos históricos e diaspóricos que marcam a cultura e identidade do continente latino-

americano a escolha do mito da Terra Prometida revela a busca por uma legitimação para a 

narrativa da formação da identidade latino-americana como um processo que se assimila a uma 

profecia metafórica. 

Criado o cenário de migrações, o produtor do texto busca propor, como uma premissa 

de meta/objetivo, uma construção de uma identidade latino-americana que parte de uma certa 

autodeterminação – a qual não se especifica como seria organizada materialmente –, que seria 
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baseada na síntese de todas as experiencias culturais. Do mesmo modo como Vasconcelos 

buscou traduzir sua própria noção de raça a partir de um viés metafísico, Luiz Quintino (2023) 

também constrói seus argumentos com a mesma orientação. Em sua interpretação, retratada no 

trecho [6] o produtor do texto do texto define que 

 Uma raça, no seu sentido metafísico, pode ser resumida como o resultado do conjunto de interações e 

experiências, que criam um sentimento de identidade e valores comuns reconhecidos entre os elementos de 

determinada coletividade.  

 

Dessa forma, destarte as opressões de cunho étnico sofridas por grupos minorizados até 

a contemporaneidade, o produtor do texto entende que apenas o aspecto da identificação 

definiria uma raça em seu “sentido metafísico”. Diante desse cenário, a premissa de valor 

adotada nessa argumentação busca celebrar essa diversidade étnica como fundamento de uma 

nova identidade coletiva, que é articulada por meio da noção de uma certa identidade metafísica. 

Tal premissa de valor busca defender certa liberdade comunitária ao passo em que também 

aparenta a defesa dos direitos de povos e grupos étnicos preservarem suas tradições. 

Tal defesa de uma noção “metafísica” de identidade nacional continua no trecho [7]:  

A terra prometida nada mais é que o processo coletivo de uma sociedade de buscar a sua própria 

identidade e o seu modo de vida. 

 

No trecho acima, Quintino (2023) explicita seu entendimento sobre a autodeterminação 

dos indivíduos. Tal afirmação sobre o que seria a sua “terra prometida”, se alinha com um 

tópico observado na aba de principiologia do movimento NR, onde estão definidos os 

propósitos do grupo. Em tal aba “principiologia” do blog, observamos o seguinte postulado, 

conforme o trecho [8] sobre essa noção autodeterminista do grupo:  

 

Etnopluralismo/Pan-identitarismo – Acima da Família e do Município, todo cidadão é parte de 

algum agrupamento étnico, comunitário ou cultural. Tal afiliação é fundamental para o processo de socialização 

do homem enquanto parte de uma linhagem com décadas, séculos ou milênios de existência. A possibilidade de 

participação em uma comunidade etnocultural enraizada é fundamental para a autocompreensão do homem e, 

assim, para torná-lo um cidadão funcional, capaz de reproduzir e aprofundar as características, habilidades, 

perspectivas, saberes e costumes de seus ancestrais. Defendemos a possibilidade de auto-organização autônoma 

de todo e qualquer grupo étnico, cultural ou etnocultural do Brasil, nos espaços geográficos nos quais estejam 

enraizados, sejam eles municipais, submunicipais ou supramunicipais, de forma a fazer vigorar, nestes espaços, 

a sua cosmovisão e as suas tradições. Acreditamos que aí reside a raiz da mais alta liberdade comunitária 

possível. Neste quesito, não deve haver duplicidades ou hipocrisia. O que deve valer para caiapós ou 

quilombolas deve valer para germânicos ou açoreanos, sem exceções de qualquer tipo (Nova Resistência). 
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É possível depreender que a premissa de meios-meta defende a tese de que a autonomia 

étnico-cultural seria responsável para a criação de uma nova identidade coletiva.  Ao equiparar 

as experiências históricas e sociais de grupos como caiapós e quilombolas com as de 

germânicos e ítalo-brasileiros, o discurso do movimento ignora as profundas desigualdades que 

marcaram e ainda marcam a trajetória desses povos no Brasil. Essa harmonia superficial serve 

para neutralizar as demandas específicas de cada grupo, diluindo as reivindicações de justiça e 

equidade em um discurso genérico de igualdade que, na prática, perpetua a desigualdade. Tal 

narrativa implica numa construção de uma historicidade que oculta os conflitos sociais gerados 

pela colonização dos países latinos, desconsiderando as violências coloniais e opressões que os 

grupos oprimidos sofrem até os dias atuais. A postulação do surgimento de uma raça cósmica 

como um evento inevitável demonstra uma tentativa de apagar as contradições e diferenças 

históricas.  

A narrativa adota um tom de epopeia conforme retratado no trecho [9]: 

 “A história épica conta que o povo de Israel fugiu da escravidão do Egito, atravessou o deserto para 

chegar enfim a dita Terra Prometida”.  

Nesse cenário, a América Latina é representada como o palco de uma saga heroica em 

busca de liberdade e identidade. Fairclough (2015) enfatiza que a linguagem não é um mero 

reflexo da realidade, mas uma prática social que molda percepções e valores. A escolha de uma 

narrativa épica, sugere que a formação da identidade latino-americana é um longo processo de 

superação de obstáculos e de “luta contra a escravidão física e mental”, assim como foi a árdua 

jornada dos hebreus pelo deserto. No entanto, essa concepção desconsidera a formação histórica 

dos países colonizados da América Latina e todos seus processos históricos, formas de 

resistência e reivindicações contemporâneas por justiça social de grupos marginalizados. 

O texto é ideologicamente orientado para legitimar uma concepção de identidade latino-

americana que enfatiza a convergência e a unidade de diferentes povos em torno de uma "Terra 

Prometida". A argumentação prática utilizada projeta um futuro onde a liberdade e o modo de 

vida latino são os valores centrais, criando uma narrativa que se alinha a discursos nacionalistas 

que buscam uma identidade coletiva unificada e, por vezes, homogênea. Retomamos 

Fairclough (2015) ao nos alertar que, em construções ideológicas, como as que estão sendo 

analisadas, o discurso voltado para uma argumentação prática é capaz de torna-se uma 

ferramenta de poder que não apenas descreve a realidade, mas também busca moldá-la; e, nesse 

caso, revisar a história, consolidando valores que podem ser excludentes para aqueles que não 

se inserem nesse ideal.  
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Ao aproximar os conceitos de "raça cósmica" e "Terra Prometida", o texto cria um senso 

comum que naturaliza a mestiçagem e a mistura cultural como a base identitária da América 

Latina. Segundo Fairclough (2015), a luta pelo controle do senso comum é uma constante 

disputa ideológica que envolve a reconfiguração de ideias sobre a realidade. Nesse caso, o 

discurso tenta consolidar uma visão de identidade que parece inclusiva e universal, mas que 

pode marginalizar as vozes que não se encaixam no ideal de mestiçagem dessa fusão 

pretensamente harmoniosa. A argumentação prática nesse discurso busca legitimar uma 

identidade que ignora as complexidades da história latino-americana, promovendo uma visão 

homogênea e simplista da realidade social. 

Posto isso, podemos depreender como o texto 2, "A Raça Cósmica e a Terra Prometida", 

utiliza estratégias discursivas, pautadas em uma argumentação prática que visa reinterpretar o 

que está posto pela historiografia. Isso porque, tendo em vista que tal processo argumentativo 

busca redefinir certa concepção da identidade do povo brasileiro, o produtor do texto a todo 

momento minimiza as consequências dos processos colonizatórios, em prol de uma identidade 

latino-americana idealizada, evocando mitos e conceitos que apelam ao senso comum e à 

narrativa epopeica. No entanto, ao fazê-lo, o discurso esconde as contradições e as 

desigualdades históricas, apresentando uma visão harmoniosa da mestiçagem que pode não 

refletir as realidades materiais de nosso contexto brasileiro. Tais premissas revelam que, embora 

o texto promova uma narrativa de inclusão e unidade, ele também atua para naturalizar e 

legitimar uma visão específica de identidade que ignora as hierarquias de poder e as exclusões 

ainda presentes na sociedade latino-americana.  

Sob o viés de uma crítica ética, conforme Fairclough e Fairclough (2018), o Texto 2 

revela uma omissão deliberada das violências históricas ao equiparar as experiências de grupos 

étnicos distintos (indígenas, povos de África e colonizadores europeus) em uma narrativa de 

"saga coletiva" harmoniosa. Ao transformar em uma espécie de mito, a mestiçagem como 

destino metafísico, o discurso desconsidera as assimetrias de poder e as demandas por 

reparação, violando princípios de equidade e pluralismo. A idealização da "Terra Prometida" 

como uma síntese identitária, sem confrontar o legado colonial, reforça uma visão autoritária 

que naturaliza hierarquias sob o pretexto de unidade, contrariando a ética de uma justiça social 

voltada às reparações históricas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho buscou analisar a argumentação prática adotada pelo movimento Nova 

Resistência (NR), grupo (neo)fascista e de extrema-direita brasileiro, que se apropria de 

discursos de espectros políticos antagônicos para promover sua agenda ideológica. Ao adotar o 

conceito de uma "raça cósmica", o grupo busca diluir pautas identitárias por meio de uma 

narrativa de união racial que encobre hierarquias sociais através de uma espécie de eugenismo 

metafísico. Isso pois, sob o véu da defesa e união de minorias étnicas, o movimento reforça 

uma visão com valores eurocêntricos em que a mestiçagem é celebrada apenas enquanto etapa 

de "purificação" étnica – visão que por si, implica que determinadas etnias seriam “impuras”. 

A escolha da Análise Crítica do Discurso (ACD), em sua metodologia do raciocínio 

dialético (Fairclough, 2015), como aporte para uma crítica ética (Fairclough; Fairclough, 2018), 

foi determinante para expor os mecanismos ideológicos que sustentam o discurso – e por 

consequência, as premissas de uma argumentação prática – do auto determinismo étnico do 

Nova Resistência. A abordagem tridimensional da ACD, integrando análise textual, prática 

discursiva e prática social, permitiu não apenas mapear estratégias linguísticas, mas também 

vincular diretamente essas práticas a estruturas de poder historicamente constituídas. Nesse 

sentido, ao analisar textos, intitulados como A Raça Cósmica e A Terra Prometida, a 

metodologia revelou como conceitos vasconcelianos são reapropriados para legitimar uma 

identidade nacional homogeneizante, que mascara hierarquias étnicas sob o pretexto de uma 

síntese cultural universalizante. Por meio da delimitação dessa base teórico-metodológica 

buscamos desvendar alguns aspectos da relação entre as premissas da argumentação prática do 

movimento político (como a celebração da "mestiçagem") e suas implicações materiais, como 

a exclusão sistemática de grupos racializados de narrativas de pertencimento. 

A categorização das premissas argumentativas funcionou como uma ferramenta 

analítica para desmontar a lógica retórica no corpus selecionado. A premissa circunstancial 

identificou a crítica histórica ao colonialismo europeu como ponto de partida, mas destacou sua 

instrumentalização seletiva, que omite responsabilidades pelas violências contra povos 

indígenas e negros. Já a premissa de meta/objetivo indicou a projeção utópica da "raça cósmica" 

como solução redentora, revelando-a como um dispositivo que subordina outras etnias à 

centralidade eurocêntrica, sob o véu de uma mestiçagem idealizada enquanto “etapa de 

purificação” racial. A premissa de meios-meta, por fim, evidenciou contradições na proposta 
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de transformação social, como a defesa de uma "estratégia intransigente" baseada em um 

"Poder" verticalizado, que desqualifica instituições democráticas e reafirma ordens hierárquicas 

mascaradas de luta por progresso coletivo. Essa categorização, articulada à metodologia da 

ACD, possibilitou vincular a análise linguística a reflexões sobre sociopolítica, tornando 

visíveis ambiguidades retóricas que sustentam projetos autoritários por meio do discurso. Ao 

conectar estrutura argumentativa e sua implicação ética, a análise não apenas desvelou 

mecanismos ideológicos, mas também reforçou o papel transformador da ACD na contestação 

de narrativas excludentes. 

Do ponto de vista teórico, essa investigação visou contribuir para o campo dos estudos 

críticos do discurso ao adotar a metodologia do raciocínio dialético como instrumento de 

análise do movimento NR e sua retórica tradicionalista. Tal abordagem revelou como as fontes 

de normatividade (Fairclough; Fairclough, 2018) são utilizadas na argumentação prática do 

grupo, operando por ambiguidades retóricas que são selecionadas estrategicamente. Ao diluir 

fronteiras ideológicas, com o intuito de atrair simpatizantes de diversos espectros políticos, o 

movimento revisa a historiografia convencionada em torno de pressupostos que, distante de 

serem éticos, silenciam e apagam as lutas seculares de diversos grupos que demandam por 

justiça social e reparação histórica. 

Diante de tal cenário, esse trabalho, desde sua concepção, buscou adotar o princípio 

ético de combate às retóricas autoritárias que se fundamentam em pressupostos excludentes – 

como é o caso de grupos nazifascistas. O produto de nossa análise demonstra como é necessária 

uma constante vigília acerca de coletivos que se fundamentam em ideais chauvinistas; e, não 

distante do que escreveu Pachukanis (2020), se utilizam de fraseologias populistas de esquerda 

para angariarem mais seguidores de suas ideologias. Tais discursos de ódio, além de serem 

danosos para o desenvolvimento de uma sociedade plural, onde o respeito à diversidade deve 

ser um imperativo categórico, também atentam contra o direito à memória de nossa nação. 
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ANEXOS 

Texto 1 – Texto “A Raça Cósmica”. 

 

 

Por Hugo Mass 

A questão racial sempre foi uma arma de dominação. A invenção do conceito de 

superioridade racial é uma invenção do colonialismo europeu moderno, de origem anglo-

saxônica. O “fardo do homem branco”, a justificativa inglesa, foi sucedida pelo “destino 

manifesto” ianque. Do racismo explícito se passou ao subtendido sem solução de 

continuidade. 

Estes conceitos pseudocientíficos sempre foram usados para explicar e justificar a 

exploração. Pretendiam tanto criar um espírito-de-corpo, que garantisse a massa interna 

necessária para manobrar, quanto um psicologismo de íncubo, de inferioridade, nos 

dominados, que sustentasse uma submissão infantil, o tal complexo de vira-latas. 

Enquanto as forças do Imperialismo eram fracas, o interesse britânico se dirigia mais 

à Índia e África, as reações não surgiram, não apareceram fortes contestações. Mas no final 

do século XIX a presença ianque se fez sentir no Continente. E um incômodo nos intelectuais 

começa a se manifestar.  
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Em 1925, um político, servidor público e intelectual mexicano, José Vasconcelos 

(1881-1959), produz uma obra original. No rastro de E. Rodó, mas ainda preso aos conceitos 

científicos de sua época, desenvolve, em seu livro “La Raza Cósmica”, o conceito de que 

uma “raça” formada na América Latina, era destinada, pela vantagem da assimilação das 

diversas origens, a inaugurar a era universal da humanidade. A guiar a humanidade à 

Humanidade, à plena realização do Homem. 

Nascido em um ambiente de forte influência indígena, com estudos básicos nos EUA, 

político atuante durante a Revolução Mexicana e embaixador nos países do Cone Sul, Brasil 

incluso, teve a rara oportunidade de vivenciar as realidades da América Latina e da América 

Anglo-saxônica, e, com seu talento e inteligência, teorizar sobre estas realidades com especial 

ineditismo. Carregava, ao lado da erudição e da experiência, aquele misticismo típico dos 

profetas dos povos escolhidos. Ficou conhecido, por este misto de ação e pensamento, como 

o “Caudilho Cultural” da Revolução Mexicana. 

Vislumbrou uma trajetória humana onde os três grandes ramos da espécie humana, 

separados há milênios, se reencontravam na América Latina. E aqui, e só aqui, pela 

miscigenação das experiências e culturas particulares, estavam destinadas a estabelecer, 

deixando para trás a velha condição existencial desordenada, a era universal da humanidade, 

a criar o protótipo do Homem Novo. Um Homem que teria em si mesmo o espírito de toda 

História humana. 

Como um dos reorganizadores da Universidade do México deixou lá sua marca. O 

escudo da Universidade ostenta o lema: “Por mi Raza Hablara el Espiritu”. Voltado para o 

leste/Oceano Pacífico, está um condor, símbolo dos Andes; virado para o oeste/Oceano 

Atlântico, uma harpia/uiraçu, símbolo das selvas tropicais, completam, como metáfora 

gráfica, a descrição de sua visão. 

Hoje enfrentamos as mesmas ameaças de fragmentarismos políticos. E não só mais 

apenas divisionismos raciais, mas de todo tipo. Os adversários são muitos. 

Diante destes oportunismos táticos, só podemos expor uma estratégia intransigente. 

Que não consiste só em palavras, que são necessárias, mas em Poder. 

Continuamos sendo uma realidade prometida, mas que ainda não se realizou. 

Carregamos em nós uma dimensão cósmica e ecumênica que nossos atuais grupos 

governantes não estão à altura. Não são elites, são uma ralé; não têm o direito de nos liderar. 

O mundo espera, de respiração suspensa, o advento da Raça Cósmica. 

É nosso dever emergir da infantilidade e entrar na História. 
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Disponível em: https://novaresistencia.org/2019/06/05/a-raca-cosmica/. Acesso em: 29 de abril de 2025. 

 

Texto 2 – Texto “A Raça Cósmica e a Terra Prometida”. 

 

Reflexões sobre a cosmicidade do homem Iberoamericano. 

 

A Terra Prometida habita o imaginário coletivo como sendo um lugar onde reinaria a 

abundância, onde os rios jorravam mel e leite; e para lá, convergiriam povos de diferentes 

partes do mundo em busca de um lugar para viver em paz. A história épica conta que o povo 

de Israel fugiu da escravidão do Egito, atravessou o deserto para chegar enfim a dita Terra 

Prometida. Todavia, ao se verificar com mais atenção, a terra prometida nada mais é que o 

processo coletivo de uma sociedade de buscar a sua própria identidade e o seu modo de vida. 

A formação da civilização da América Latina, também pode ser vista com uma epopéia de 

diferentes povos em busca da terra prometida, que migraram cada um ao seu tempo e por 

diferentes motivos, uns mais nobres outros nem tanto, voluntariamente ou não, que possuam 

um elemento comum, que foi o de estabelecer, aqui nas terras tropicais, o seu modo de viver. 

 

Para cá vieram os índios vindos do oriente, passando pelo Estreito de Bering, segundo 

as teorias mais aceitas; também vieram os negros acorrentados nos porões dos navios; além 

deles virem os portugueses, a quem nosso país deve seu nome de batismo: “Ilha de Vera 

Cruz”. Outros povos também iniciaram a sua saga para aportar aqui na América: italianos, 

https://novaresistencia.org/2019/06/05/a-raca-cosmica/
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alemães, eslavos, chineses, coreanos, judeus, árabes, japoneses, enfim, diferentes traços 

humanos em busca da Terra Prometida. 

 

Uma raça, no seu sentido metafísico, pode ser resumida como o resultado do conjunto 

de interações e experiências, que criam um sentimento de identidade e valores comuns 

reconhecidos entre os elementos de determinada coletividade. A saga do povo latino 

expressa, no seu sentido mais amplo, a luta contra a escravidão física e mental e a busca pela 

liberdade de viver segundo o seu modo de vida. 

 

* Luiz Quintino é cozinheiro, estudioso da brasilidade, com ênfase na culinária e 

gastronomia nacional. 

 

Disponível em: < https://novaresistencia.org/2023/05/04/a-raca-cosmica-e-a-terra-prometida/>. Acesso em: 29 

de abril de 2025. 

 

https://novaresistencia.org/2023/05/04/a-raca-cosmica-e-a-terra-prometida/
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